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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO

	APELANTE
	:
	CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINARIA - CFMV

	PROCURADOR
	:
	DF00023287 - CYRLSTON MARTINS VALENTINO

	PROCURADOR
	:
	DF00014904 - ANTONIO GERALDO DE MORAIS

	PROCURADOR
	:
	DF00019379 - MONTESQUIEU DA SILVA VIEIRA

	PROCURADOR
	:
	DF00017074 - RENATA TOUGUINHA NEVES MEDINA

	PROCURADOR
	:
	DF00021926 - ISABELA LLURDA MENEZES

	APELADO
	:
	CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA

	PROCURADOR
	:
	SP00161256 - ADNAN SAAB E OUTROS(AS)


EMENTA

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINARIA - CFMV.  CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA. ATIVIDADE DE ANÁLISES CLÍNICAS VETERINÁRIA. ATUAÇÃO DE BIOMÉDICOS. IMPOSSIBILIDADE. ATIVIDADE PRIVATIVA DA MEDICINA VETERINÁRIA. DECRETO 70.206/72 E LEI 5.517/68. RESOLUÇÃO CFBM 154/2008. ILEGALIDADE. SENTENÇA REFORMADA. (6)
1. Os conteúdos essenciais na graduação do Biomédico encontram-se incluídos no processo de saúde-doença humana e análises de amostras colhidas em seres humanos, não contemplando a saúde animal por extensão, considerando as peculiaridades e diversidades das espécies. 
2.  A Resolução 154/2008 do CFBM foi emitida com a finalidade de declarar que o profissional Biomédico está habilitado a emitir laudos, realizar exames laboratoriais e diagnósticos em animais de pequeno e grande porte. No entanto, o médico veterinário é o profissional legalmente habilitado para essa atividade, nos termos do art. 1º do Decreto nº 70.206/72 c/c art. 5º, 6º e 27 da Lei nº 5.517/68. Apesar de alguns procedimentos laboratoriais serem comuns em amostras coletadas em humanos e animais, a interpretação dos dados requer conhecimentos específicos de citologia, bioquímica e patologia veterinária, aplicados à diversidade de espécies, sejam animais domésticos ou selvagens.  
3. Dessa forma, em obediência ao princípio da legalidade, o enquadramento de atribuições e/ou imposição de restrições ao exercício profissional devem estar previstos, no sentido formal, em lei. Está demonstrado que a Resolução 154/2008 constitui ato eivado de ilegalidade, ultrapassando os limites da norma de regência da área de Biomedicina (Lei n. 6.684/1979), em razão de acrescentar, no rol de atribuições do biomédico, atividades que necessitam de embasamento teórico específico da área de medicina veterinária.                 

4. Honorários nos termos do voto.
5. Apelação provida.  
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação.
Sétima Turma do TRF da 1ª Região, 1º de outubro de 2019.
DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO
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